
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.º 101, DE 2019 

(Do Sr. Loester Trutis) 
 

Altera a Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, e o Decreto-Lei n° 195, 
de 24 de fevereiro de 1967, para estabelecer que a taxa municipal ou 
distrital de coleta domiciliar de lixo e a contribuição de melhoria cobrada 
em virtude de pavimentação e de melhoramentos congêneres sejam 
exigidos de forma conjunta com o imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbana (IPTU). 
 
 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 
 

PUBLICAÇÃO INICIAL 
Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 80 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 80 ........................................................................................ 

Parágrafo único. As taxas municipais ou distritais devidas pela 
prestação ou disponibilização de serviço público de coleta, remoção 
e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de 
imóveis serão exigidas de forma conjunta com o imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana, de que trata o art. 32 desta 
Lei.” (NR) 

Art. 2º O art. 12 do Decreto-Lei n° 195, de 24 de fevereiro de 1967, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12 ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 8° No caso das contribuições de melhoria devidas em decorrência 
das obras públicas municipais ou distritais previstas no art. 2°, I, 
deste Decreto-Lei, a notificação de que trata o art. 10 será feita de 
forma conjunta com a referente ao imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana, de que trata o art. 32 da Lei n° 5.172, de 
25 de outubro de 1966.” (NR) 

Art. 3° Esta lei complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O sistema tributário brasileiro é complexo e ineficiente, 
contemplando diversas modalidades tributárias, muitas das quais são 
frequentemente exigidas de forma sobreposta.  

O cidadão comum, por exemplo, pelo simples fato de ter a posse ou 
propriedade um imóvel, pode vir a sofrer cobranças do imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana, de taxas de coleta domiciliar de lixo e de contribuições de 
melhoria decorrentes de obras que acarretem a valorização do imóvel. 

Como forma de resguardar o contribuinte contra esse emaranhado 
de obrigações tributárias, muitos Municípios têm optado por exigir esses três tributos 
de forma conjunta em um único documento de cobrança. 

Tal sistemática é operacionalmente possível, pois todos eles podem 
ser lançados de ofício pela entidade municipal e possuem o mesmo sujeito passivo: 
o proprietário ou possuidor do imóvel.  
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Essa prática caminha no sentido dos atuais imperativos de 
simplificação tributária e de gestão administrativa eficiente, pois diminuem o tempo e 
os esforços do cidadão comum com o cumprimento de suas obrigações fiscais, bem 
como os gastos públicos com a administração tributária. 

De acordo com o art. 146, III, da Constituição Federal, cabe à União 
Federal, por meio de lei complementar, realizar a uniformização da legislação 
tributária, por meio da edição de normas gerais. 

Por essa razão, com este projeto de lei complementar, buscamos 
atualizar o Decreto-Lei n° 195, de 24 de fevereiro de 1967, e a Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), os quais, por terem sido editados há 
mais de 50 anos, encontram-se defasados e em desconformidade com o princípio 
da eficiência, previsto no art. 37 da Constituição Federal. 

Pelos motivos expostos, rogamos pelo apoio dos nossos nobres 
Pares para a aprovação e o aprimoramento desta relevante proposição. 

Sala das Sessões, em 10 de abril de 2019. 

Deputado LOESTER TRUTIS 
 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
 

PREÂMBULO 
 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 
....................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Seção I  
Disposições Gerais 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 
uma vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 
prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 
de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 
privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 
distinção de índices; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
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Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 
e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 
Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 
o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 
Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 
poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 
para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 
computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 
são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 
150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 
2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 
áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 
forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 
das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 
em empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 
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de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 
fiscais, na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 
2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 
e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 
pública direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 
asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 
externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 
cargo, emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 
na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 
qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 
ações de ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 
emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 
privilegiadas.  (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 
seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  
III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 
geral. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 
do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
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§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 
inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado 
aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 
Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 
respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 
Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 
seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 
perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 
eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 
por merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores 
serão determinados como se no exercício estivesse.  
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 
CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 
 

Seção I 
Dos Princípios Gerais 

 
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  
I - impostos;  
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 
sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 
contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  
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Art. 146. Cabe à lei complementar:  
I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  
II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;  
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente 

sobre:  
a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos 

discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e 
contribuintes;  

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;  
c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 

cooperativas.  
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para 

as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do 
imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da 
contribuição a que se refere o art. 239. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 2003) 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá 
instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:  

I - será opcional para o contribuinte;  
II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por 

Estado;  
III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de 

recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção 
ou condicionamento;  

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos 
entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes. (Parágrafo único 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 
Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, 

com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência de a 
União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo. (Artigo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 2003) 

 
Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o 

Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; ao 
Distrito Federal cabem os impostos municipais.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

 
LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 

 
 

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 
Institui Normas Gerais de Direito Tributário 
Aplicáveis à União, Estados e Municípios. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 
Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Constitucional nº 18, de 1º de 

dezembro de 1965, o sistema tributário nacional e estabelece, com fundamento no art. 5º, XV, 
alínea b, da Constituição Federal, as normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem prejuízo da respectiva legislação 
complementar, supletiva ou regulamentar. 
 

LIVRO PRIMEIRO 
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
IMPOSTOS  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
IMPOSTOS SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA  

 
Seção I 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural  
 
 

Art. 29. O imposto, de competência da União, sobre a propriedade territorial rural 
tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, como 
definido na lei civil, localizado fora da zona urbana do Município.  

 
Art. 30. A base do cálculo do imposto é o valor fundiário. 
 
Art. 31. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular de seu 

domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título. 
 

Seção II 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

 
Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e 

territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem 
imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona 
urbana do Município. 

§ 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei 
municipal, observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo 
menos dois dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público: 

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
II - abastecimento de água; 
III - sistema de esgotos sanitários; 
IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição 

domiciliar; 
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V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) 
quilômetros do imóvel considerado. 

§ 2º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de 
expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados 
à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos 
termos do parágrafo anterior.  

 
Art. 33. A base do cálculo do imposto é o valor venal do imóvel. 
Parágrafo único. Na determinação da base de cálculo, não se considera o valor dos 

bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua 
utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade.  
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO IV 

TAXAS 
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 80. Para efeito de instituição e cobrança de taxas, consideram-se 

compreendidas no âmbito das atribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios aquelas que, segundo a Constituição Federal, as Constituições dos Estados, as 
Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios e a legislação com elas compatível, 
competem a cada uma dessas pessoas de direito público.  

 
TÍTULO V 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 
 
Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo 

Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída 
para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como 
limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra 
resultar para cada imóvel beneficiado.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

 
DECRETO-LEI Nº 195, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1967 

 
 

Dispõe sôbre a cobrança da Contribuição de 
Melhoria.  
 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o § 2º 

do art. 9º do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966,  
 
Resolve baixar o seguinte Decreto-lei:  
 
Art. 1º A Contribuição de Melhoria, prevista na Constituição Federal tem como 

fato gerador o acréscimo do valor do imóvel localizado nas áreas beneficiadas direta ou 
indiretamente por obras públicas.  
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Art. 2º Será devida a Contribuição de Melhoria, no caso de valorização de imóveis 

de propriedade privada, em virtude de qualquer das seguintes obras públicas:  
I - abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, esgotos pluviais 

e outros melhoramentos de praças e vias públicas;  
II - construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e 

viadutos;  
III - construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido inclusive tôdas as 

obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema;  
IV - serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, instalações de 

redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações em geral ou de suprimento de gás, 
funiculares, ascensores e instalações de comodidade pública;  

V - proteção contra sêcas, inundações, erosão, ressacas, e de saneamento de 
drenagem em geral, diques, cais, desobstrução de barras, portos e canais, retificação e 
regularização de cursos d'água e irrigação;  

VI - construção de estradas de ferro e construção, pavimentação e melhoramento 
de estradas de rodagem;  

VII - construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos;  
VIII - aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações 

em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico.  
 
Art. 3º A Contribuição de Melhoria a ser exigida pela União, Estado, Distrito 

Federal e Municípios para fazer face ao custo das obras públicas, será cobrada pela Unidade 
Administrativa que as realizar, adotando-se como critério o benefício resultante da obra, 
calculado através de índices cadastrais das respectivas zonas de influência, a serem fixados 
em regulamentação dêste Decreto-lei.  

§ 1º A apuração, dependendo da natureza das obras, far-se-á levando em conta a 
situação do imóvel na zona de influência, sua testada, área, finalidade de exploração 
econômica e outros elementos a serem considerados, isolada ou conjuntamente.  

§ 2º A determinação da Contribuição de Melhoria far-se-á rateando, 
proporcionalmente, o custo parcial ou total das obras, entre todos os imóveis incluídos nas 
respectivas zonas de influência.  

 
§ 3º A Contribuição de Melhoria será cobrada dos proprietário de imóveis do 

domínio privado, situados nas áreas direta e indiretamente beneficiadas pela obra.  
§ 4º Reputam-se feitas pela União as obras executadas pelos Territórios.  
 
Art. 4º A cobrança da Contribuição de Melhoria terá como limite o custo das 

obras, computadas as despesas de estudos, projetos, fiscalização, desapropriações, 
administração, execução e financiamento, inclusive prêmios de reembôlso e outras de praxe 
em financiamento ou empréstimos e terá a sua expressão monetária atualizada na época do 
lançamento mediante aplicação de coeficientes de correção monetária.  

§ 1º Serão incluídos nos orçamentos de custo das obras, todos investimentos 
necessários para que os benefícios delas decorrentes sejam integralmente alcançados pelos 
imóveis situados nas respectivas zonas de influência.  

§ 2º A percentagem do custo real a ser cobrada mediante Contribuição de 
Melhoria será fixada tendo em vista a natureza da obra, os benefícios para os usuários, as 
atividades econômicas predominantes e o nível de desenvolvimento da região.  
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Art. 5º Para cobrança da Contribuição de Melhoria, a Administração competente 
deverá publicar o Edital, contendo, entre outros, os seguintes elementos:  

I - Delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas e a relação dos 
imóveis nelas compreendidos;  

II - memorial descritivo do projeto;  
III - orçamento total ou parcial do custo das obras;  
IV - determinação da parcela do custo das obras a ser ressarcida pela contribuição, 

com o correspondente plano de rateio entre os imóveis beneficiados.  
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, também, aos casos de cobrança 

da Contribuição de Melhoria por obras públicas em execução, constantes de projetos ainda 
não concluídos.  

 
Art. 6º Os proprietários de imóveis situados nas zonas beneficiadas pelas obras 

públicas tem o prazo de 30 (trinta) dias, a começar da data da publicação do Edital referido no 
artigo 5º, para a impugnação de qualquer dos elementos dêle constantes, cabendo ao 
impugnante o ônus da prova.  

 
Art. 7º A impugnação deverá ser dirigida à Administração competente, através de 

petição, que servirá para o início do processo administrativo conforme venha a ser 
regulamentado por decreto federal.  

 
Art. 8º Responde pelo pagamento da Contribuição de Melhoria o proprietário do 

imóvel ao tempo do seu lançamento, e esta responsabilidade se transmite aos adquirentes e 
sucessores, a qualquer título, do domínio do imóvel.  

§ 1º No caso de enfiteuse, responde pela Contribuição de Melhoria o enfiteuta.  
§ 2º No imóvel locado é licito ao locador exigir aumento de aluguel 

correspondente a 10% (dez por cento) ao ano da Contribuição de Melhoria efetivamente paga.  
§ 3º É nula a cláusula do contrato de locação que atribua ao locatária o 

pagamento, no todo ou em parte, da Contribuição de Melhoria lançada sôbre o imóvel.  
 
§ 4º Os bens indivisos, serão considerados como pertencentes a um só proprietário 

e àquele que fôr lançado terá direito de exigir dos condôminos as parcelas que lhes couberem.  
 
Art. 9º Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou em parte 

suficiente para beneficiar determinados imóveis, de modo a justificar o início da cobrança da 
Contribuição de Melhoria, proceder-se-á ao lançamento referente a êsses imóveis depois de 
publicado o respectivo demonstrativo de custos.  

 
Art. 10. O órgão encarregado do lançamento deverá escriturar, em registro 

próprio, o débito da Contribuição de Melhoria correspondente a cada imóvel, notificando o 
proprietário, diretamente ou por edital, do:  

I - valor da Contribuição de Melhoria lançada;  
II - prazo para o seu pagamento, suas prestações e vencimentos;  
III - prazo para a impugnação;  
IV - local do pagamento.  
Parágrafo único. Dentro do prazo que lhe fôr concedido na notificação do 

lançamento, que não será inferior a 30 (trinta) dias, a contribuinte poderá reclamar, ao órgão 
lançador, contra:  

I - o êrro na localização e dimensões do imóvel;  
II - o cálculo dos índices atribuídos;  
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III - o valor da contribuição;  
IV - o número de prestações.  
 
Art. 11. Os requerimentos de impugnação de reclamação, como também 

quaisquer recursos administrativos não suspendem o início ou prosseguimento das obras e 
nem terão efeito de obstar a administração a pratica dos atos necessários ao lançamento e 
cobrança da contribuição de melhoria.  

 
Art. 12. A Contribuição de Melhoria será paga pelo contribuinte da forma que a 

sua parcela anual não exceda a 3% (três por cento) do maior valor fiscal do seu imóvel, 
atualizado à época da cobrança.  

§ 1º O ato da autoridade que determinar o lançamento poderá fixar descontos para 
o pagamento à vista, ou em prazos menores que o lançado.  

§ 2º As prestações da Contribuição de Melhoria serão corrigidos monetàriamente, 
de acôrdo com os coeficientes aplicáveis na correção dos débitos fiscais.  

§ 3º O atraso no pagamento das prestações fixadas no lançamento sujeitará o 
contribuinte à multa de mora de 12% (doze por cento), ao ano.  

§ 4º É lícito ao contribuinte, liquidar a Contribuição de Melhoria com títulos da 
dívida pública, emitidos especialmente para financiamento da obra pela qual foi lançado; 
neste caso, o pagamento será feito pelo valor nominal do título, se o preço do mercado fôr 
inferior.  

§ 5º No caso do serviço público concedido, o poder concedente poderá lançar e 
arrecadar a contribuição.  

§ 6º Mediante convênio, a União poderá legar aos Estados e Municípios, ou ao 
Distrito Federal, o lançamento e a arrecadação da Contribuição de Melhoria devida por obra 
pública federal, fixando a percentagem na receita, que caberá ao Estado ou Município que 
arrecadar a Contribuição.  

 
§ 7º Nas obras federais, quando, por circunstâncias da área ser lançada ou da 

natureza da obra, o montante previsto na arrecadação da Contribuição de Melhoria não 
compensar o lançamento pela União, ou por seus órgãos, o lançamento poderá ser delegado 
aos municípios interessados e neste caso: 

a) caberão aos Municípios o lançamento, arrecadação e as receitas apuradas; e   
b) o órgão federal delegante se limitará a fixar os índices e critérios para o 

lançamento.   
 
Art. 13. A cobrança da Contribuição de Melhorias, resultante de obras executadas 

pela União, situadas em áreas urbanas de um único Município, poderá ser efetuada pelo órgão 
arrecadador municipal, em convênio com o órgão federal que houver realizado as referidas 
obras.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 
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